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ORIENTAÇÃO TÉCNICA N° 16/2021 
 

 

A douta Promotora de Justiça acima nominada, titular da 11ª Promotoria 

de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista/BA, solicitou deste Centro de 

Apoio, via correio eletrônico, orientação técnica a respeito das eventuais 

medidas que podem/devem ser adotadas pelo Órgão Ministerial no tocante à 

publicação do Decreto Municipal nº 21.192, de 05 de julho de 2021, que dispõe 

sobre a possibilidade de realização de atividades letivas de maneira 

semipresencial nas unidades de ensino, públicas e privadas, no Município de 

Vitória da Conquista/BA, a partir do dia 12 de julho de 2021. 

 

Pois bem. Inicialmente, cumpre recordar que, em 18 de agosto de 2020, 

foi publicada a Lei Federal nº 14.040/2020, estabelecendo normas 

educacionais excepcionais que deveriam ser adotadas durante o estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 

de 2020. 

 

No âmbito do Estado da Bahia, se encontra em vigor o Decreto nº 

20.570, de 28 de junho de 2021, que autoriza as atividades letivas nas 

unidades de ensino, públicas e particulares, na modalidade semipresencial e 

conforme disposições editadas pela Secretaria da Educação: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14040.htm
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-20570-de-28-de-junho-de-2021
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-20570-de-28-de-junho-de-2021


 

Art. 4º - As atividades letivas, nas unidades de ensino, 

públicas e particulares, poderão ocorrer de maneira 

semipresencial, conforme disposições editadas pela 

Secretaria da Educação, nos Municípios integrantes de 

Região de Saúde em que a taxa de ocupação de leitos 

de UTI se mantenha, por 05 (cinco) dias consecutivos, 

igual ou inferior a 75% (setenta e cinco por cento). 

(grifos nossos) 

 

Parágrafo único - A realização das atividades letivas 

semipresenciais mencionadas no caput deste artigo fica 

condicionada à ocupação máxima de 50% (cinquenta por 

cento) da capacidade de cada sala de aula e ao 

atendimento dos protocolos sanitários estabelecidos. 

 

Ocorre que o Município de Vitória da Conquista/BA publicou, no dia 05 

de julho de 2021, o Decreto nº 21.192, autorizando o retorno das atividades 

letivas presenciais nas unidades de ensino públicas e privadas daquela 

Comuna, tomando como critério principal a taxa de ocupação de leitos de 

UTI em até 90% (noventa por cento), em descompasso com a normativa 

estadual, que, como visto acima, estabeleceu o percentual máximo de 75% 

(setenta e cinco por cento). 

 

Nesse ponto, impende esclarecer que são competências administrativas 

comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da 

saúde e da assistência pública e proporcionar os meios de acesso à educação, 

nos termos do artigo 23, incisos II e V, da Constituição Federal de 1988. 

 

Do mesmo modo, consoante o artigo 24, inciso XII, a Lei Maior prevê a 

competência concorrente entre União, os Estados e o Distrito Federal para 

legislarem sobre proteção e defesa da saúde, permitindo, ainda, aos 

https://dom.pmvc.ba.gov.br/diarios/previsualizar/0jOvrRaM/248


 

Municípios, nos termos do artigo 30, inciso II, a possibilidade de suplementar a 

legislação federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local. 

 

Na esteira do comando constitucional, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal reconheceu, por unanimidade, no bojo do Referendo na Medida 

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.341 do Distrito Federal, a 

competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios para estabelecer providências concretas no combate à Covid-19, 

doença provocada pelo novo coronavírus: 

 

SAÚDE – CRISE – CORONAVÍRUS – MEDIDA 

PROVISÓRIA – PROVIDÊNCIAS – LEGITIMAÇÃO 

CONCORRENTE. Surgem atendidos os requisitos de 

urgência e necessidade, no que medida provisória dispõe 

sobre providências no campo da saúde pública nacional, 

sem prejuízo da legitimação concorrente dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.1 

 

É imperioso destacar, todavia, que, a despeito de sua autonomia 

administrativa e normativa, os Municípios devem cumprir as 

determinações elencadas no Decreto Estadual enquanto perdurarem seus 

efeitos, somente podendo realizar algum ajuste, de acordo com as 

necessidades de seus territórios, caso sejam capazes de justificar, com 

base em critérios técnico-científicos, determinada opção como a mais 

adequada para a saúde pública. É o entendimento exarado pelo Supremo 

Tribunal Federal no bojo da Reclamação 40.366/SP: 

 

14. Torno a salientar decidida, no parâmetro do da ADI nº 

6.341-MC, a competência comum administrativa entre a 

União, os Estados e os Municípios para a tomada de 

medidas normativas e administrativas acerca de 

 
1 Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344964720&ext=.pdf 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344964720&ext=.pdf


 

“questões envolvendo saúde”. Nesse sentir, pode-se 

compreender que a norma estadual não necessariamente 

condiciona a municipal. Entretanto, o Município, em 

conformidade com seu espaço decisório regulamentar e 

normativo, haja vista o desenho do pacto federativo na 

repartição de competências legislativas comum 

administrativa e concorrente, somente poderia realizar 

algum ajuste, de acordo com a necessidade de seu 

território, desde que fosse capaz de justificar, do ponto 

de vista da saúde, determinada opção como a mais 

adequada para a saúde pública. E a autoridade 

reclamada consignou não estar nos autos evidenciada 

essa justificativa pelo Município.2 (grifos no original) 

 

Voltando-se à competência material comum em matéria de saúde (artigo 

23, inciso II, da Constituição Federal), parece clara a ratio constitucional em 

prol de uma atuação coordenada entre os entes da Federação (artigo 23, 

parágrafo único, da Carta Magna). Isso porque as competências comuns se 

relacionam à multiplicação de esforços, e não à subtração de ações entre os 

entes federativos. 

 

Nesse sentido, qualquer que seja a iniciativa dentro da matéria saúde, a 

autonomia dos entes da Federação não pode levar a uma situação 

totalmente assimétrica em diferentes localidades, o que reforça a 

necessidade de os Estados e os Municípios guardarem um dever de coerência 

nas medidas por eles adotadas.  

 

Com efeito, as decisões administrativas municipais, para serem 

constitucionalmente legítimas, devem ser pautadas unicamente em critérios 

técnicos/científicos, com a observância da normativa estadual, se não houver 

justificativa para ser aplicada outra em sentido contrário, não havendo que se 

 
2 Disponível em: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Rcl40366.pdf 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Rcl40366.pdf


 

falar em discricionariedade quando as decisões administrativas podem 

ocasionar prejuízo ao direito fundamental à saúde da população da Comuna. 

 

No que toca, especificamente, ao retorno gradual das aulas presenciais, 

o ministro Dias Toffoli ressaltou, no bojo da Suspensão de Liminar 1.340/MG, o 

dever de articulação entre os entes federados no movimento de retomada das 

atividades econômicas e sociais em função das medidas de isolamento social 

tomadas para evitar o contágio pelo novo coronavírus: 

 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 

estabeleceu a obrigação de garantir a saúde como 

competência comum a todos entes da Federação (CF/88, 

art. 23, II), com um sistema correspondente único, 

integrado por ações e serviços organizados em uma rede 

regionalizada e hierarquizada (CF/198, caput), entendo 

que sobressai o dever de articulação entre os entes 

federados no movimento de retomada das atividades 

econômicas e sociais, não tendo a parte requerente, 

nos presentes autos, logrado comprovar ter atuado nesse 

sentido. No caso, há risco inverso na hipótese de 

concessão da contracautela requerida, uma vez que a 

decisão do TJMG fundamenta-se na preservação da 

ordem jurídico-constitucional instituída pelo governo 

estadual, em atenção ao entendimento formado nesta 

Suprema Corte no sentido da necessidade de 

coordenação entre os entes federados na adoção de 

medidas de enfrentamento da pandemia do SARS-CoV-2. 

Isso porque a decisão vergastada consignou que a 

determinação de retorno das aulas na rede pública de 

ensino do município de Coronel Fabriciano, exarada pelo 

governo local, vai de encontro ao Decreto nº 113/2020 do 

estado de Minas Gerais e, mais especificamente, à 

Deliberação nº 18 do “Comitê Extraordinário COVID-19” 



 

criado por meio do Decreto estadual nº 47.886/2020, a 

qual regulamenta a suspensão, “por tempo indeterminado, 

[d]as atividades presenciais de educação escolar básica 

em todas as unidades da rede pública estadual de 

ensino” (art. 2º)3 (grifos no original) 

 

Por outro lado, verifica-se que o Decreto Municipal nº 21.192, de 05 de 

julho de 2021, que dispõe sobre a possibilidade de realização de atividades 

letivas de maneira semipresencial nas unidades de ensino, públicas e privadas, 

no Município de Vitória da Conquista/BA, fora editado e publicado sem que 

tivesse ocorrido a prévia manifestação do Conselho Municipal de 

Educação nesse sentido, o que reforça, por si só, a premente 

necessidade de sua imediata revogação. 

 

Com efeito, os Conselhos Municipais de Educação, enquanto órgãos de 

Estado, têm o papel de orientar e fiscalizar os respectivos sistemas de ensino, 

competindo-lhes, no contexto da pandemia e no período pós- pandemia: 

 

emitir os devidos atos legais concernentes às normas 

complementares necessárias à regulamentação desse 

período de excepcionalidade, tais como: validação de 

atividades remotas e de carga horária; aprovação de 

Plano de Trabalho e proposta pedagógica para o período 

de excepcionalidade; análise e aprovação do calendário 

letivo 2020/2021; aprovação do “Plano de Retorno 

Gradativo às Aulas Presenciais”, em conformidade 

com a legislação educacional e as orientações 

específicas das autoridades de saúde. (NOTA 

TÉCNICA CONJUNTA MP-UNCME Nº 001/2020). 

 

Nesse sentido, o processo de retomada das aulas presenciais 

 
3 Disponível em: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaPresidenciaStf/anexo/SL1340.pdf 

https://www.mpba.mp.br/system/files_force/biblioteca/educacao/documentos-de-referencia-da-educacao/estadual/nota_tecnica_01.2020_mp-uncme_texto_final-_assinado.pdf?download=0
https://www.mpba.mp.br/system/files_force/biblioteca/educacao/documentos-de-referencia-da-educacao/estadual/nota_tecnica_01.2020_mp-uncme_texto_final-_assinado.pdf?download=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaPresidenciaStf/anexo/SL1340.pdf


 

demanda amplo planejamento estratégico setorial e intersetorial, tendo como 

base a diversidade territorial, devendo ser promovidos debates com a 

comunidade escolar, incluindo a família, seguindo o Princípio da Gestão 

Democrática do Ensino Público (art. 206, inciso VI, da Constituição Federal 

de 1988), e com ampla consulta ao Conselho de Educação, enquanto 

órgão normativo do sistema de ensino, havendo a necessidade de 

fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de prevenção e 

enfrentamento ao contágio pelo COVID-19 implementadas pelo sistema de 

ensino e por cada uma de suas unidades escolares por meio da implantação 

de um Comitê Gestor na escola, no sentido de assegurar a saúde à 

comunidade escolar. 

 

Por derradeiro, faz-se imperioso reiterar o que já exaustivamente 

ponderado por este Centro de Apoio, no sentido de que o retorno das aulas 

presenciais ou no formato híbrido (com atividades presencias e remotas) 

deve ter respaldo técnico-científico e estar amparado em protocolos de 

segurança sanitária que levem em consideração, prioritariamente, a proteção 

à saúde dos discentes, dos profissionais da educação e de toda comunidade 

escolar, respeitando as diretrizes expedidas pelas autoridades de saúde e 

amparado em Planos de Retomada das Atividades Escolares – presenciais 

ou no formato híbrido – detalhados. É o que prevê o art. 6º, da 

supramencionada Lei Federal nº 14.040/2020: 

 

Art. 6º O retorno às atividades escolares regulares 

observará as diretrizes das autoridades sanitárias e as 

regras estabelecidas pelo respectivo sistema de ensino. 

 

Destarte, tendo em vista os elementos até aqui examinados, sugere-se 

à douta Promotora de Justiça solicitante, sem caráter vinculativo, por óbvio 

(artigo 46, II, da LCE nº 11/96), a instauração do procedimento 

administrativo adequado, sem embargo de se expedir, inicialmente, 



 

Recomendação de Urgência (art. 3º, § 2º, da Resolução nº 164/2017 do 

CNMP) à Prefeita do Município de Vitória da Conquista/BA, a fim de que 

proceda à revogação do Decreto Municipal nº 21.192, de 05 de julho de 2021, 

que dispõe sobre a possibilidade de realização de atividades letivas de 

maneira semipresencial nas unidades de ensino, públicas e privadas, no 

Município de Vitória da Conquista/BA, a partir do dia 12 de julho de 2021. 

 

Na hipótese de desatendimento à Recomendação, de falta de resposta 

ou de resposta considerada inconsistente, poderá a douta Promotora de 

Justiça solicitante adotar as medidas cabíveis à obtenção do resultado 

pretendido, dentre as quais se inclui o ajuizamento da competente Ação 

Civil Pública. 

 

A fim de subsidiar a atuação ministerial, disponibilizamos, em anexo, 

exemplar de Ação Civil Pública, decisões do STF e do TJ/BA, documento 

elaborado pelo FEE-BA, modelo de Inquérito Civil e de Recomendação, além 

de Informações Técnica e Orientações Técnicas produzidas pelo CEDUC/BA, 

tratando de medidas necessárias para o retorno às aulas presenciais, 

reorganização do calendário letivo do ano de 2021 e de outros assuntos 

similares. 

 

São estas as orientações deste Centro de Apoio, que, frise-se, não 

obstam outros subsídios, caso necessários. 

 

Salvador, 23 de julho de 2021. 

 

 
Adalvo Nunes Dourado Júnior 

Promotor de Justiça 
Coordenador do CEDUC 

 


